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RESUMO
O estudo apresenta um recorte da pesquisa doutoral sobre formação de 

professores indígenas na cidade de Manaus-AM. Seu objetivo é analisar as 

possíveis relações entre a Etnomatemática e a Educação Matemática Crítica, 

bem como suas contribuições para a formação de professores indígenas que 

lecionam Matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental em escolas 

indígenas de Manaus. As reflexões teóricas baseiam-se em D’Ambrósio e 

Skovsmose, relacionando-se ao contexto sociocultural e propondo uma mate-

mática intercultural, democrática e promotora da justiça social. A discussão é 

guiada pelo questionamento: Qual a relação entre a Etnomatemática e a EMC 

e suas contribuições para a formação de professores indígenas que ensinam 

Matemática em escolas indígenas? A metodologia adotada é de abordagem 

qualitativa, fundamentada em análises bibliográficas. Sob uma perspec-

tiva heurística, os processos formativos mostram-se essenciais para o ensino 

e a aprendizagem da Matemática em contextos socioculturais indígenas, 
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permitindo o diálogo intercultural entre as sociedades. A Etnomatemática 

entende-se como o conhecimento matemático aplicado à sobrevivência 

em contextos naturais e socioeconômicos de grupos culturalmente distin-

tos, enquanto a Educação Matemática Crítica aborda questões relativas ao 

ensino da Matemática, enfatizando o papel dos contextos social, político, cul-

tural e econômico nos processos de ensino e aprendizagem. As contribuições 

decorrentes da relação entre essas abordagens revelam-se particularmente 

relevantes para a formação de professores indígenas que ensinam Mate-

mática na atualidade, uma vez que, ao visarem à formação de indivíduos 

críticos e democráticos, promovem a justiça social por meio da valorização 

de aspectos socioculturais no ensino da Matemática, em benefício de toda a 

sociedade.

Palavras-chave: Etnomatemática, Educação Matemática Crítica, Formação 

de professores indígenas, Ensino de Matemática.
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INTRODUÇÃO

A pesquisa doutoral intitulada “Identidade Docente em Processos 

Formativos: um olhar de professores indígenas que ensinam Matemática 

na rede municipal de Manaus” fundamenta-se teoricamente nos cons-

tructos de identidade, processos formativos, Etnomatemática e Educação 

Matemática Crítica. Neste artigo, apresenta-se um recorte da fundamen-

tação teórica relacionado a duas perspectivas da Educação Matemática: 

a Etnomatemática e a Educação Matemática Crítica. A opção por este 

diálogo teórico justifica-se pelo fato de ambas as abordagens abrangerem 

a dimensão sociocultural, permeando a temática direcionada à formação 

de professores indígenas que ensinam Matemática nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental em escolas indígenas do município de Manaus (AM).

Conforme dados atualizados do IBGE sobre estimativas da população 

residente no Brasil e nas Unidades da Federação, com data de referência 

em 1º de julho de 2025, o Estado do Amazonas possui uma população 

de 4.321.616 habitantes, sendo considerado a unidade federativa com a 

maior população indígena do país. A capital, Manaus, possui 2.303.732 

habitantes. O Censo Demográfico de 2022 registrou um total de 490.935 

pessoas autodeclaradas indígenas na região.

No que tange à educação, o Censo informa que uma significativa par-

cela dessa população está em idade escolar, seja dentro ou fora de Terras 

Indígenas (TIs). Nesse contexto, a educação escolar indígena carrega a res-

ponsabilidade de atender a uma demanda marcada por especificidades 

e diversidades culturais no espaço geográfico amazonense, sendo impe-

rioso garantir a todos o acesso a uma educação escolar de qualidade. A 

Secretaria de Educação e Desporto do Amazonas (SEDUC) informa que, 

em 2023, havia aproximadamente 10 mil alunos matriculados na edu-

cação escolar indígena, distribuídos em 34 municípios que ofertam essa 

modalidade de ensino, totalizando 816 salas de aula.

A discussão proposta neste trabalho centra-se nas possíveis contri-

buições da Etnomatemática e da Educação Matemática Crítica para a 
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formação de professores indígenas que lecionam Matemática. O objetivo 

é promover a reflexão sobre as práticas pedagógicas em escolas indígenas 

e em ambientes educacionais que atendam a discentes indígenas, visando 

ao fortalecimento de políticas públicas voltadas para as sociedades inte-

rétnicas. Trata-se, portanto, de uma discussão de fundamentação teórica 

que busca conciliar, a partir de suas semelhanças, contribuições para uma 

formação docente que valorize o ensino de Matemática contextualizado, 

crítico e transformador, capaz de fomentar mudanças educacionais signi-

ficativas nas realidades indígenas.

A pesquisa é de abordagem qualitativa e, neste recorte, trabalha-se 

com a análise documental, tomando como referência autores que dia-

logam com os contextos socioculturais, tais como: Schliemann (2006), 

Knijnik (2021), D’Ambrósio (2005, 2007, 2008, 2012), Brasil (1998), Ole 

Skovsmose (2009, 2014, 2015a, 2015b, 2020), Freire (1996, 2021) e outros 

intelectuais. Entende-se que a educação escolar indígena pode ser bene-

ficiada por tais perspectivas da Educação Matemática, com o intuito de 

transformar o seu ensino em uma prática inclusiva e significativa.

PROGRAMA ETNOMATEMÁTICA NA PRÁTICA ESCOLAR 
INDÍGENA

A influência e a imposição de uma Matemática de domínios ociden-

tais transformaram as formas de saber e fazer matemática dos povos das 

Américas. D’Ambrósio (2008) salienta que contextos naturais distintos 

provocam respostas diversas e que a Matemática é uma resposta à busca 

por sobrevivência e transcendência, acumulada e transmitida ao longo de 

gerações.

A globalização, as novas tecnologias, as novas metodologias de ensino 

e as constantes mudanças na educação provocam questionamentos 

sobre o processo de ensino e de aprendizagem da matemática dentro e 

fora da escola, como destaca Knijnik et al. (2021, p. 17), visto que “há, pois, 

racionalidades diferentes operando na Educação Matemática praticada 
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na escola e fora dela: a Matemática Escolar tem como marca a trans-

cendência, e as práticas fora da escola são marcadas pela imanência”. 

Isso provoca reflexões teóricas sobre o contexto matemático, o conteúdo, 

o manuseio das tecnologias, o conhecimento prévio, a prática em sala 

de aula etc. Para Schliemann (2006, p. 70), “a influência da escolariza-

ção não se dá sempre da mesma forma e que, em certas circunstâncias, 

a contribuição da chamada educação informal pode ser mais eficiente 

que a da educação formal”. Dito de outra forma, a matemática aplicada 

na resolução de problemas do dia a dia pode ser mais significativa que a 

matemática escolar, quando esta não tem aplicabilidade ou uma contex-

tualização com a realidade.

Em virtude de reflexões teóricas, surgem novas áreas de pesquisa 

em Matemática, emergindo, consequentemente, discussões importantes 

sobre o seu ensino. Desse modo, somam-se às reflexões os trabalhos de 

autores como Miguel e Miorim (2005), Miguel et al. (2004) e D’Ambrósio 

(2008), que destacam o crescente interesse por pesquisas em Educação 

Matemática. Esses estudos evidenciam a transição dos séculos XIX para 

o XX, período de manifestação de novas tendências investigativas, tais 

como: Resolução de Problemas, Modelagem Matemática, Jogos, Novas 

Tecnologias, História da Matemática e Etnomatemática. Tais tendên-

cias são abraçadas pela filosofia da Educação Matemática Crítica (EMC), 

movimento surgido nos anos 80 no campo da Educação Matemática. 

Secundando a fala de Groenwald et al. (2004), a EMC possui uma visão 

globalizadora e permeia todas as outras tendências, fornecendo elemen-

tos teóricos a cada uma delas.

O conhecimento matemático assemelha-se a uma trama: está em 

construção simultaneamente em todas as direções, constituindo ‘siste-

mas de conhecimentos’. Por exemplo, os estudos desenvolvidos sobre a 

geometria ocorriam tanto na Índia quanto no Egito, em locais diferentes, 

mas de forma contemporânea, como nos afirma Boyer (1996):

Os mais antigos resultados geométricos encontrados na Índia 
formam o que se chamou os Sulvasutras, ou “regras da corda”. 
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Tratava-se de relações simples, que aparentemente se aplica-
vam à construção de templos e altares. Pensa-se usualmente 
que a motivação geométrica dos “estiradores de corda” no 
Egito era mais prática que a dos seus colegas na Índia; mas 
sugeriu-se que tanto a geometria da Índia como a egípcia 
pode provir de uma fonte comum – uma protogeometria rela-
cionada com ritos primitivos mais ou menos do modo como 
a ciência se desenvolveu a partir da mitologia e a filosofia da 
teologia (BOYER, 1996, p 05).

As descobertas e a aquisição de conhecimentos matemáticos pas-

sam por um processo de sistematização ocorrido no tempo e no espaço, 

conforme o desenvolvimento de cada sociedade. A grande difusão da 

matemática ocidentalizada deu-se no século XV, através das grandes nave-

gações europeias, em razão do período de dominação territorial. Nesse 

sentido, o conhecimento matemático era de fundamental importância 

porque estava voltado justamente para as “grandes descobertas”. Nessas 

explorações de novas terras e novos povos, os europeus depararam-se 

com novos conhecimentos, novas formas de pensar e novas culturas.

Vale ressaltar que os novos conhecimentos com os quais os europeus 

se depararam ao desembarcar nas Américas foram e ainda são constatados 

nos vestígios de ferramentas, na elaboração de instrumentos e utensílios, 

nas construções de malocas, na preparação de remédios e na transmis-

são de conhecimentos, entre outros. Salienta-se que todo conhecimento 

não é algo pronto e acabado, mas um processo de experimentação, ela-

boração, observação, métodos, hipóteses e sistematização das técnicas 

utilizadas pelos ameríndios, sendo esse conjunto definido por Lévi-Strauss 

(2004) como a “ciência do concreto” ou a ciência ameríndia.

No entanto, foi inevitável a incorporação de culturas diferentes pelo 

processo de colonização e pela missão de civilizar o “desigual”. Nesse 

viés, D’Ambrósio (2007) relata que a chegada dos imigrantes com uma 

missão civilizatória dificilmente reconhecia a cultura local. A cultura dos 

primeiros colonizadores mesclou-se com as culturas indígenas e com as 

culturas dos africanos trazidos como escravos para o território brasileiro. 

Atualmente, o Brasil é constituído pela contribuição cultural dos diver-
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sos povos que o formam. Nesse ponto, Knijnik (2021, p. 22) reitera que 

“a sociedade é vista como composta de uma pluralidade de diferentes 

comunidades culturais”, sendo a cultura o elemento que possibilita a vida 

em sociedade. No encontro com outras sociedades, a partir das grandes 

expedições científicas, os ocidentais se viram surpresos e curiosos diante 

dos modos distintos de pensar, construir, falar, sistematizar e de se orga-

nizar socioculturalmente.

Na perspectiva de D’Ambrósio (2007), a Etnomatemática apresenta-

-se como,

A aventura da espécie humana é identificada com a aquisição 
de estilos de comportamentos e de conhecimentos para sobre-
viver e transcender nos distintos ambientes que ela ocupa, isto é, 
na aquisição de: etno: ambiente natural, social, cultural e imagi-
nário; matema: de explicar, aprender, conhecer, lidar com; tica: 
modos, estilos, artes, técnicas” (D’AMBRÓSIO, 2007, p. 02).

Para o autor, a Etnomatemática não se limita aos contextos indíge-

nas; refere-se à matemática praticada por diversos grupos culturais. Estes 

incluem comunidades urbanas e rurais, associações de trabalhadores, 

classes profissionais, crianças de determinada faixa etária, sociedades 

indígenas e tantos outros grupos que compartilham objetivos e tradi-

ções comuns. Em outros termos, a Etnomatemática é entendida como 

as diversas maneiras, técnicas e habilidades de explicar, entender, lidar 

e conviver com distintos contextos naturais e socioeconômicos da reali-

dade. Para D’Ambrósio, a importância do programa da Etnomatemática 

vai além da contextualização de conteúdos matemáticos transmitidos 

em sala de aula. Ela “é uma forma de se preparar jovens e adultos para 

um sentido de cidadania crítica, para viver em sociedade e ao mesmo 

tempo desenvolver sua criatividade” (D’AMBRÓSIO, 2008, p. 8). Uma das 

principais metodologias para trabalhar com a Etnomatemática reside na 

capacidade de observação e análise das práticas de grupos culturais dife-

renciados, examinando suas ações e motivações.

Conforme D’Ambrósio (2005), a proposta pedagógica da Etnomate-

mática é tornar a matemática algo vivo, lidando com situações reais no 
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tempo e no espaço. Por meio da crítica, propõe-se questionar o tempo e 

o espaço, ou seja, o aqui e o agora. Nessa prática, mergulha-se nas raízes 

culturais e realiza-se uma dinâmica cultural. Dessa forma, reconhece-se, 

efetivamente, na educação a importância das diversas culturas e tradições 

para a formação de uma nova civilização, transcultural e transdisciplinar.

A proposta etnomatemática não visa substituir os conhecimentos de 

uma cultura pelos de outra, nem sugerir o abandono de um saber em 

favor de outro. Trata-se, antes, de contribuir com práticas pedagógicas 

inovadoras, uma vez que um de seus elementos fundamentais é a visão 

crítica da realidade, utilizando-se de instrumentos de natureza mate-

mática. Na sequência de sua explanação, D’Ambrósio (2007) considera 

algumas dimensões da Etnomatemática que, na maioria das vezes, estão 

interligadas: a conceitual, a histórica, a epistemológica, a cognitiva, a polí-

tica e a educacional.

Em sua tese, Voltolini (2018) organiza tais dimensões por proximidade 

da seguinte forma: as dimensões conceitual, histórica e política referem-se 

à compreensão de que a vida do sujeito está diretamente relacionada à 

aquisição de conhecimentos necessários à sua sobrevivência em diferentes 

ambientes, reconhecendo e respeitando a cultura do outro em um espaço 

social de constante interação entre indivíduos de comportamentos distin-

tos; já as dimensões cognitiva, epistemológica e educacional referem-se à 

elaboração, à aquisição e à utilização do conhecimento matemático.

De acordo com tais colocações, a complexidade de compreender a 

Matemática dentro de um processo de identificação cultural evidencia a 

necessidade de reconhecer as diversidades no saber e no fazer matemá-

ticos em qualquer contexto sociocultural. A Etnomatemática surge como 

uma possibilidade de dar sentido e significado aos conteúdos matemá-

ticos e ao próprio processo de ensino da disciplina em sala de aula, local 

onde deve ocorrer a produção de conhecimento e o encontro intra e inter-

cultural. Além disso, é por meio da construção de uma reflexão crítica 

sobre o papel da escola como instituição de ensino e aprendizagem que 

docentes e discentes tomarão consciência do significado de suas práticas.
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D’Ambrósio (2008) já registrava a dificuldade de ensinar a matemá-

tica ocidental em comunidades indígenas, um processo desafiador, visto 

que a construção do conhecimento matemático entre os povos indíge-

nas, anterior à colonização do Brasil, não é algo isolado. Nesse contexto, 

a Etnomatemática está intrinsecamente relacionada a todo o sistema de 

organização social – econômico, religioso, político, mítico –, ou seja, a tudo 

que rege o funcionamento e a ordem de uma sociedade. Por isso, o saber 

matemático é fundamental para a compreensão da realidade, estando 

intimamente articulado às atividades cotidianas que cada sociedade 

desenvolve (BRASIL, 1998). Não se pode esquecer da troca intercultural 

de conhecimentos, pois, ao trabalhar com outras comunidades, há um 

esforço para utilizar instrumentos intelectuais e materiais em sintonia 

com a cultura dominante.

É inegável que o uso de ferramentas intelectuais e materiais de 

diferentes culturas pode ser eficaz para abordar problemas de outras tradi-

ções. A geometria indígena, por exemplo, manifesta-se no artesanato, em 

vasilhas e em objetos decorativos, revelando uma sistematização mate-

mática intelectual caracterizada por elementos como simetrias, reflexões 

e translações, conforme destacado por D’Ambrósio (2008). Essa expres-

são geométrica demonstra um conhecimento estrutural e intencional, 

integrado às produções materiais das culturas indígenas, evidenciando 

que suas práticas estão fundamentadas em princípios matemáticos ela-

borados e codificados. A invenção matemática é acessível a todos, e sua 

importância depende do contexto social, político, econômico e ideoló-

gico (D’AMBRÓSIO, 2008). De acordo com o RCNEI, há dois motivos para 

ensinar matemática na escola indígena: o primeiro refere-se ao relaciona-

mento com as sociedades não indígenas e à compreensão da dinâmica 

do mundo global; o segundo, à construção de conhecimentos relaciona-

dos a outras áreas do currículo (BRASIL, 1998).

D’Ambrósio (2005) destaca que a Etnomatemática e o contexto indí-

gena estão totalmente entrelaçados, manifestando-se nas diferentes 
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formas de fazer matemática próprias de cada grupo cultural, seja em suas 

construções, artes, utensílios, armas, entre outros.

Corroborando esse pensamento, Freitas (2011) infere que as peculia-

ridades de cada sociedade indígena justificam-se pela inter-relação entre 

material e imaterial, natural e sobrenatural, ancestral e presente. As habi-

lidades e os conhecimentos matemáticos indígenas têm como referência 

a natureza, identificados em desenhos geométricos concêntricos e não 

concêntricos, combinações de cores, medidas e funções de cada objeto 

construído, entre outros aspectos.

Diante do exposto, D’Ambrósio (2008) afirma que, em grande parte, 

as matemáticas de outras culturas são apresentadas como curiosidades, 

jogos ou folclore, completamente descontextualizadas de sua inserção 

cultural. No entanto, o autor ressalta que “contextualizar não quer dizer 

fazer um texto menos rigoroso, impreciso e ‘aliviado’ de matemática cor-

reta” (D’AMBRÓSIO, 2008, p. 16). Grosso modo, contextualizar é explicar 

a teoria e a prática com base no contexto histórico da cultura em ques-

tão. Nesse ponto, cabe ao não indígena entender que as culturas têm 

suas próprias concepções filosóficas, históricas e conceitos matemáticos, 

envolvidos na relação homem-natureza e em explicações mitológicas.

Nessa perspectiva, o RCNEI também ressalta que a falta de pesquisas 

sobre os conhecimentos matemáticos no ambiente escolar indígena pre-

judicou o processo de ensino e aprendizagem desses povos. O confronto 

entre diferentes tipos de saber e fazer matemática não implica neces-

sariamente conflito em sala de aula. Reconhecer a existência de outras 

matemáticas e manipulá-las conforme o contexto valoriza e enriquece o 

processo de construção de conhecimentos inerente à educação especí-

fica e diferenciada, que é um direito dos povos indígenas (BRASIL, 1998). 

Dessa maneira, observa-se que a Etnomatemática tem afinidade com 

a Educação Matemática Crítica no que se refere à formação integral do 

estudante e do professor. Ambas as perspectivas visam à formação de um 

sujeito crítico, reflexivo e comprometido com a justiça social.
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EDUCAÇÃO MATEMÁTICA CRÍTICA NA EDUCAÇÃO ESCOLAR 
INDÍGENA

As práticas pedagógicas dos professores indígenas incluem aborda-

gens inovadoras que buscam engajar os alunos e a comunidade, visando 

ao aprimoramento do processo de ensino e aprendizagem. Nesse aspecto, 

a Educação Matemática Crítica (EMC) visa promover a conscientização 

dos estudantes sobre a realidade em que vivem, permitindo a utiliza-

ção do conhecimento matemático como ferramenta de análise crítica e 

de transformação social. Para tanto, a relação da EMC com a Educação 

Escolar Indígena (EEI) pode convergir para uma abordagem de questões 

referentes à justiça social, à diversidade cultural e à autonomia dos povos 

indígenas no cenário do sistema educacional formal. Dentre as possibili-

dades de articulação para o ensino da matemática nas escolas indígenas 

na perspectiva da educação matemática crítica, podem-se citar:

•	 As práticas culturais, valorizando os conhecimentos tradicionais 

aplicados nas atividades cotidianas, como a pesca, a agricultura e 

as construções;

•	 Os processos de resistência e formação da autonomia, na pro-

blematização de situações que envolvem questões territoriais, 

recursos naturais, educacionais, saúde e outros direitos de difícil 

acesso;

•	 O currículo contextualizado, que integra os conteúdos matemáti-

cos às soluções dos problemas relevantes da comunidade.

Por isso, neste texto, discorremos sobre o contexto histórico da EMC 

com o intuito de compreender o seu papel na educação e propomos uma 

abordagem reflexiva da educação matemática crítica como contribuição 

para o ensino da matemática na escola indígena, a partir das leituras de 

Ole Skovsmose (2014, 2015a, 2015b, 2020), Skovsmose e outros (2012), 

Freire (1996), D’Ambrósio (2005, 2007, 2012), dentre outros.
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No Brasil, a educação crítica ou pedagogia crítica foi fortemente 

influenciada pelos estudos de Paulo Freire. Seus trabalhos apresentam 

a preocupação com a reflexão da prática educativa e do ensino com 

criticidade. Para o autor, a “reflexão crítica sobre a prática se torna uma 

exigência da relação Teoria/Prática sem a qual a teoria pode ir virando 

blábláblá e a prática, ativismo” (FREIRE, 1996, p. 22). Essa consciência 

crítica da realidade e do mundo é condição necessária para professores e 

estudantes. Paulo Freire foi um grande influenciador para a organização 

do pensamento de Skovsmose quanto à elaboração da EMC.

Nesse ponto, Skovsmose (2015a) considera impossível definir a EC 

com poucas afirmações, devido à sua amplitude. Assim, o autor consi-

dera alguns pontos principais da EC na perspectiva freiriana. Inicialmente, 

a relação professor-estudante, caracterizada pelo princípio da igualdade 

entre os sujeitos, tendo o diálogo entre as partes como elemento fun-

damental no processo educacional, na perspectiva de uma educação 

democrática e emancipadora. Conforme o entendimento de Freire, é 

pelo diálogo que os homens adquirem significação enquanto homens, e 

por isso o diálogo passa a ser uma exigência existencial, sem sobreposição 

de ideias de uns sobre os outros, e sem se tornar uma mera troca de ideias 

(FREIRE, 1987).

Em sequência, para que o diálogo entre estudantes e professores 

aconteça, é preciso um “assunto”, no caso, o currículo. É atribuída aos 

sujeitos uma competência crítica, principalmente aos estudantes, por 

possuírem uma experiência de vida, permitindo a identificação de assun-

tos pertinentes ao processo educacional. Por esse motivo, a competência 

crítica não deve ser imposta aos estudantes, e sim desenvolvida com base 

na capacidade já existente (SKOVSMOSE, 2015b). O currículo se constrói 

a partir da compreensão e apreensão da realidade, respeitando os conhe-

cimentos que os educandos trazem para a escola, que foram socialmente 

construídos na prática comunitária, sendo necessária a discussão com os 

alunos sobre a razão de ser de alguns desses conhecimentos relacionados 

ao ensino dos conteúdos (FREIRE, 1996).
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Com a discussão sobre a relação dos conhecimentos adquiridos na 

prática cotidiana e os conteúdos disciplinares, Skovsmose (2015b) sugere 

que os problemas fora do contexto educacional sejam “reformulados 

como direcionamento do processo ensino-aprendizagem a problemas”, 

pois, “o direcionamento a problemas implica que a dimensão do engaja-

mento crítico deve fazer parte da educação” (SKOVSMOSE, 2015b, p. 19). 

Para que isso ocorra, o autor estabelece critérios de seleção dos proble-

mas: primeiramente, que sejam relevantes aos estudantes e coincidentes 

com o quadro teórico escolar; e, em seguida, que tenham aproximação 

com os problemas sociais da realidade do aluno.

Assim, a teoria crítica serviu de fundamentação para o movimento 

da Educação Crítica. Esta, como uma abordagem pedagógica, traz refle-

xões acerca da prática educativa e do ensino com criticidade, tendo como 

objetivo a formação de cidadãos críticos, autônomos e engajados para a 

compreensão e transformação de sua realidade social. A transformação 

social exige o exercício da práxis, isto é, envolve conhecimento voltado 

para as relações sociais e para reflexões políticas, econômicas, morais, 

sobre justiça social e direitos humanos.

Por essa linha de raciocínio, Skovsmose associa pontos importantes 

da educação crítica com a educação matemática e, consequentemente, 

com a educação matemática crítica. A relação igualitária entre profes-

sor e aluno, o currículo construído com a participação dos estudantes 

e o processo de ensino e aprendizagem desenvolvido por meio do diá-

logo, considerando a contextualização dos conteúdos disciplinares para o 

desenvolvimento de uma sociedade democrática, são pontos relevantes 

levantados pelo autor.

Quanto ao contexto brasileiro, vale lembrar que a Educação Matemá-

tica Crítica tem como precursor Ole Skovsmose, pesquisador dinamarquês 

com formação na área de Matemática. Seu interesse pela educação crí-

tica surgiu nos anos 1970. Dentre suas fontes inspiradoras, destaca-se o 

brasileiro Paulo Freire, especificamente pela noção de diálogo e carac-

terização de processos educacionais com objetivos emancipatórios. A 
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EMC teve que ser reformulada e recriada em vários momentos por Ole 

Skovsmose. Porém, foi na visita ao Brasil, em 1994, que Skovsmose entrou 

em contato com diferentes correntes de pensamento e com inúmeros 

questionamentos envolvendo noções de globalização, contextos sociopo-

líticos, econômicos e culturais, justiça social, etc.

A partir do olhar sobre a realidade brasileira, Skovsmose percebe que 

a EMC é incerta. Ele defende que a matemática é muito mais do que uma 

ciência exata e imune às interferências humanas, abalando o mito exis-

tente no senso comum que a considera uma ciência pura, e reforçando 

sua presença em todos os setores da sociedade, tornando-a uma mate-

mática em ação.

Quando eu descrevo a educação matemática como indefinida, 
estou me referindo às grandes incertezas relativas às funções 
que a educação matemática pode exercer nos diversos con-
textos sociopolíticos. Essas incertezas são reflexos do fato de 
não conseguirmos ser conclusivos sobre as situações que abor-
damos, nem tampouco, sobre o arcabouço conceitual que 
empregamos para analisá-las (SKOVSMOSE, 2014, p. 25).

Ole Skovsmose demonstra preocupação com a velocidade da tec-

nologização das coisas, inclusive o uso da matemática na sociedade 

contemporânea, uma ciência considerada inquestionável, exata e inaba-

lável. Dessa forma, a educação matemática crítica coloca esse status da 

matemática em questão, uma vez que existem possibilidades de bem-

-estar e de riscos para a sociedade, assim como de horrores no mundo, 

que recaem sobre grupos marginalizados, incluindo principalmente os 

indígenas.

Nesse sentido, Skovsmose (2020, p. 20) “ressalta que a globalização 

inclui a violência estrutural, em que os processos de inclusão se tornam 

misturados com os processos de exclusão. A guetização acompanha a 

globalização”. Nesse ponto, a EMC coloca a matemática em dúvida por 

não possuir um papel neutro, devido à sua imbricação no advento da tec-

nologia. Isto quer dizer que toda evolução tecnológica tem interesses de 

políticos pensantes no modelo matemático a ser implementado para a 
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população, ao invés de estar a serviço de interesses sociais, políticos, eco-

nômicos e culturais.

De acordo com Ole Skovsmose (2014), a Educação Matemática Crítica 

(EMC) é a expressão de preocupações a respeito da educação matemática, 

com viés para o papel do contexto social, político, cultural e econômico 

no ensino e na aprendizagem. E, dentre as preocupações da EMC, desta-

ca-se o reconhecimento da diversidade de condições nas quais o ensino e 

a aprendizagem de matemática acontecem no mundo.

A esse respeito, a Educação Matemática Crítica traz questionamen-

tos sobre o processo educativo da matemática, por exemplo: como fica a 

educação? Como fica a escola? Como fica o ensino e a aprendizagem da 

matemática? O autor pontua que fazer uma crítica da matemática como 

parte da educação matemática é um interesse da educação matemática 

crítica (SKOVSMOSE, 2015a).

Diante do exposto, a Educação Matemática questiona: por que a 

preocupação com a matemática na atualidade? Como resposta, justifica 

que a natureza das preocupações na sociedade moderna é que a mate-

mática seja a ferramenta de formatação da sociedade, tendo o poder de 

transformá-la. Assim, o raciocínio matemático se apresenta como inques-

tionável. Para Skovsmose (2014, p. 75), “a educação matemática moderna 

apresenta a matemática como uma ferramenta indispensável para a 

compreensão da natureza e para a realização de todos os projetos tec-

nológicos; além de valorizá-la em sua forma pura”, ou seja, é impossível a 

construção de tecnologias sem a contribuição da matemática.

É por esse motivo que a EMC levanta questionamentos quanto ao 

status da matemática, sua aplicabilidade e as consequências da aplica-

bilidade da matemática. Por exemplo: Existe apenas uma matemática 

para aprender e ensinar? Quem determina o que deve ser ensinado? 

Por que houve uma determinação de escolha unilateral? Essas e outras 

indagações devem ser consideradas tanto pelos estudantes como pelos 

professores, como forma de tornar a democracia em algo concreto e a 

responsabilidade social acessível a todos. Skovsmose (2014) salienta que 
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a matemática está a serviço de interesses sociais, econômicos e políticos, 

e, por isso, não se torna neutra.

Nesse aspecto, a EMC se preocupa com a escolha do modelo educacio-

nal, pois o uso da matemática em construções diversas implica diretamente 

na sociedade, além de propor discussões sobre as tomadas de decisão, 

colocando a democracia em exercício. Para o autor, exercer a democracia 

é praticar a cidadania, é praticar a inclusão, não deixando de lado nenhum 

indivíduo. No entanto, Skovsmose destaca um tipo de exclusão escolar: a 

da não participação na construção do currículo, sendo “um dos aspectos 

não democráticos da educação o fato de estar implicado na exclusão dos 

estudantes do planejamento curricular” (SKOVSMOSE, 2014, p. 46).

Vale destacar a preocupação em relação à Educação Escolar Indígena 

no Brasil, particularmente no Amazonas, o estado com maior população 

indígena do país, conforme o Censo Demográfico de 2022. A esse res-

peito, são inúmeros os questionamentos relacionados ao assunto, tais 

como a inclusão de professores e estudantes indígenas na participação 

da construção do currículo; na organização de processos formativos; na 

elaboração de materiais didáticos; na decisão sobre os conteúdos mate-

máticos que devem ser trabalhados em sala, entre outros.

No Brasil, há diretrizes instituídas para a implementação do modelo 

de educação a ser seguido pela população. Dentre os documentos nacio-

nais orientadores, apresenta-se a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

que traz informações separadas por disciplina.

O conhecimento matemático deve ser apresentado aos alunos 
como historicamente construído e em permanente evolução. 
O contexto histórico possibilita ver a Matemática em sua prá-
tica filosófica, científica e social e contribui para a compreensão 
do lugar que ela tem no mundo (BRASIL, 2001, p. 20).

Nesse sentido, vale ressaltar o posicionamento de Skovsmose, Scan-

diuzzi, Valero e Alro (2012) referente aos conhecimentos dos estudantes. 

Para isso, os autores remetem aos termos foreground e background. Para 

Skovsmose, os foregrounds e o background são individuais e coletivos. Os 
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backgrounds remetem ao que o indivíduo já viveu, e os foregrounds, ao 

futuro do estudante.

Definimos o foreground de uma pessoa como suas interpreta-
ções das oportunidades de vida em relação ao que parece ser 
aceitável e estar disponível no contexto sócio-político dado”. 
[...] “a noção enfatiza que o envolvimento dos estudantes na 
aprendizagem está baseado fortemente no significado que 
eles atribuem à aprendizagem com respeito à sua vida futura 
(SKOVSMOSE, SCANDIUZZI, VALERO, & ALRO, 2012, p. 12).

O foreground não é uma consequência direta das condições sociais, 

políticas, econômicas e culturais, mas sim a forma como uma pessoa viven-

cia as condições ao seu redor, onde deposita suas expectativas, medos, 

esperanças, desejos, vontades e anseios. O background do estudante está 

relacionado às experiências vividas individualmente e coletivamente em 

seu contexto cultural; são experiências vinculadas ao passado (SKOVS-

MOSE, 2014). De tal modo, Skovsmose (2014, p. 35) salienta a distinção 

entre os termos de forma bem simples: “o background da pessoa refere-

-se a tudo o que ela já viveu, enquanto seu foreground refere-se a tudo 

que pode vir a acontecer com ela”.

No entendimento de Skovsmose et al., é interessante a construção 

do currículo pedagógico a partir do foreground, mas sem descartar o 

background dos estudantes. Além do mais, os autores observam que os 

estudantes indígenas do Brasil precisam sair de suas comunidades para 

dar continuidade aos estudos; por esse motivo, o conteúdo das matemá-

ticas poderia ser relevante também para o desenvolvimento de atividades 

fora do ambiente escolar. “Uma prática que seja conhecida por todos os 

alunos estabelece para a Matemática um significado cotidiano” (SKOVS-

MOSE; ALRO; VALERO; SCANDIUZZI e SILVÉRIO, 2009).

Para que a matemática tenha um significado no dia a dia, os indiví-

duos no ambiente escolar também devem compreender a importância 

da literacia e da matemacia dentro da abordagem da Educação Matemá-

tica Crítica. Para Skovsmose, a matemacia faz referência à alfabetização 

matemática, que está além da aprendizagem das técnicas matemáti-
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cas; preocupa-se com o reconhecimento, uso e o empoderamento dos 

estudantes no agir, no uso das técnicas, e a escola teria a função de edu-

car para a cidadania, levando em consideração os valores que pautam 

a matemática: equidade, justiça social, igualdade, inclusão e democra-

cia. Em síntese, “matemacia pode ser concebida como um modo de ler o 

mundo por meio de números e gráficos, e de escrevê-lo ao estar aberto a 

mudanças” (Skovsmose, 2014, p. 106).

Diante do que foi abordado referente à Etnomatemática e à Educação 

Matemática Crítica, a discussão seguinte prossegue analisando possíveis 

contribuições da relação da etnomatemática com a Educação Matemá-

tica Crítica para a Educação Escolar Indígena.

METODOLOGIA

Este estudo adota uma metodologia de abordagem qualitativa e 

natureza bibliográfica, fundamentando-se na análise das produções teó-

ricas de Ubiratan D’Ambrósio e Ole Skovsmose. O trabalho tem como 

objetivo central responder à seguinte questão de pesquisa: Quais as con-

tribuições da Etnomatemática e da Educação Matemática Crítica para a 

formação de professores indígenas que ensinam Matemática em escolas 

do município de Manaus? A análise heurística realizada permitiu esta-

belecer conexões teóricas entre os conceitos investigados, identificando 

pontos de convergência e possíveis sinergias entre a Etnomatemática e 

a Educação Matemática Crítica (EMC) no contexto da formação docente 

indígena.

De acordo com Bicudo (2011, p. 24), “a pesquisa qualitativa […] admite 

um leque diversificado de procedimentos, sustentados por diferentes con-

cepções de realidades e de conhecimento”. No que se refere à pesquisa 

bibliográfica, Lakatos e Marconi (2007, p. 44) definem-na como o levanta-

mento de materiais publicados – sejam avulsos, impressos ou digitalizados 

–, com a finalidade de “colocar o pesquisador em contato direto com tudo 

aquilo que foi escrito sobre determinado assunto”. Severino (2007) amplia 
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essa noção, incluindo não apenas o conhecimento já consolidado, mas 

também as produções em andamento. Esse tipo de investigação apoia-se 

no “registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em docu-

mentos impressos, como livros, artigos, teses etc. Utiliza-se de dados ou 

categorias teóricas já trabalhadas por outros pesquisadores e devidamente 

registradas” (SEVERINO, 2007, p. 122). A pesquisa em desenvolvimento 

foi submetida e aprovada por um Comitê de Ética em Pesquisa, sob o 

Parecer nº 6.221.525 e CAAE: 70581523.9.0000.5014.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O Brasil passou um período de retrocessos nas áreas da saúde, educa-

ção, desenvolvimento sustentável, violação de direitos dos povos indígenas 

etc. Na esfera da educação, Ramalhete (2023), descreve perdas na edu-

cação brasileira após o golpe (2016 - 2022) aplicado por uma elite que 

permaneceu no poder nesse período. Atualmente, vem acontecendo inú-

meras reuniões, fóruns, conferências por parte dos movimentos indígenas 

tratando da retomada das atividades legais e decisórias para a que a EEI 

se torne uma realidade. Dentre vários assuntos em pauta está o currículo 

e a formação de professores indígenas. Nesse caso, o currículo “ganha o 

formato de um documento sempre aberto, entendido como registro e 

reflexão sobre as práticas educacionais ao longo do desenvolvimento cur-

ricular”. E, “os cursos de formação devem promover o desenvolvimento de 

capacidades intelectuais, éticas, efetivas, procedimentais de forma que 

cumpram as funções sociais intrínsecas ao papel e à atuação dos profes-

sores indígenas” (BRASIL, 2005, p. 34).

As sociedades indígenas, apesar de desenvolver outras relações cul-

turais e a proximidade com as cidades, conseguiram manter, em parte, 

seus conhecimentos tradicionais, sua cosmovisão, seus costumes, suas 

práticas diárias. Para “entre os métodos indígenas, um dos principais é a 

participação da comunidade na ação pedagógica. É precisamente a par-

ticipação da comunidade que assegura uma alteridade bem entendida” 
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(Melià, 1999, p. 15). Conforme o autor, a ação pedagógica tradicional inte-

gra sobretudo três círculos relacionados entre si: a língua, a economia e o 

parentesco. Neste caso, a ação pedagógica é a forma de transmissão sobre 

o sistema de relações aos seus membros e cada povo possui sua forma de 

transmitir conhecimentos. Desse modo, o ciclo da vida de um indígena, 

vivido com momentos críticos, são instantes marcados por ações pedagó-

gicas nas quais intervém quase toda a comunidade.

Nessa linha de raciocínio, a Etnomatemática e a Educação Mate-

mática Crítica oferecem subsídios para a proposta de educação escolar 

indígena. Tais perspectivas trabalham com a valorização das culturas, 

com os aspectos sociopolíticos e com a construção do conhecimento 

matemático com a aplicação ao bem da sociedade. A abordagem da 

Etnomatemática está na orientação e na elaboração do currículo da EEI, 

visto que, atualmente, a proposta dos documentos legais é trabalhar na 

construção de um currículo inclusivo respeitando a interculturalidade dos 

povos. Assim, não pode ser pensado só nos conhecimentos tradicionais 

e tão pouco nos conhecimentos escolares. É o momento de interligação 

dos conhecimentos matemáticos indígenas e não indígenas.

Por conseguinte, a EMC com seus questionamentos procura desmis-

tificar a matemática apresentada na escola como única e inquestionável. 

Tendo como intuito a aplicabilidade da matemática nos âmbitos sociopo-

lítico e cultural. Decerto, intelectuais e pesquisadores como

D`Ambrósio, Paulo Freire, Ole Skovsmose e outros defendem o uso 

dos conhecimentos matemáticos para o bem social e para a formação 

do pensamento crítico, democrático e emancipador. Assim, o esquema 

apresentado no Quadro 1 mostra as possíveis interligações entre a 

Etnomatemática, a Educação Matemática Crítica e a Educação Escolar 

Indígena. Cada um desses elementos pode ser visto como parte de uma 

abordagem mais ampla ao ensino da matemática.
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Quadro 1- Conexões entre Etnomatemática, Educação Matemática Crítica e Educação 
Escolar Indígena

Aspecto Etnomatemática
Educação Matemática 

Crítica
Educação Escolar 

Indígena (Matemática)

Definição
Estudo das práticas 
matemáticas em dife-
rentes grupos culturais.

Abordagem que busca 
uma reflexão crítica 
sobre o ensino de mate-
mática, considerando 
os aspectos sociais, 
políticos e culturais.

Ensino da matemática 
considerando as cultu-
ras, os conhecimentos 
e tradições indígenas.

Objetivos

Reconhecer e valorizar 
conhecimentos mate-
máticos não ocidentais, 
respeitando os diferen-
tes saberes e fazeres 
matemáticos desen-
volvidos em contextos 
socioculturais diversos 
pelos membros de 
outras culturas

Formar cidadãos crí-
ticos e reflexivos em 
relação à matemática e 
o mundo em sua volta.

Resgatar e valorizar 
conhecimentos indí-
genas, integrando-os 
ao currículo escolar, 
promovendo uma edu-
cação interepistêmica.

Metodologia
Uso de contextos cul-
turais e sociais para 
ensinar matemática.

Discussão e reflexão 
sobre as implicações 
sociais para o ensino da 
matemática.

Abordagens que 
incorporam a cultura 
indígena e a aprendiza-
gem contextualizada.

Conteúdo

Práticas matemáti-
cas tradicionais, como 
contagem, geometria, 
cálculo, comparação, 
quantificação, medi-
ção, inferências etc.

Temas que exploram 
desigualdade social, 
políticas públicas, ter-
ritorialidade, gênero, ...

Conteúdos matemáti-
cos interligados com 
práticas: plantação, 
pesca, artesanato, 
conhecimentos indíge-
nas.

Desafios

Superar a desvaloriza-
ção dos conhecimentos 
indígenas frente ao 
conhecimento oci-
dental e reconhecer a 
manifestação mate-
mática de diversas 
maneiras em diferentes 
grupos culturais.

Potencializar a forma-
ção docente para uma 
abordagem crítica, 
reflexiva e de fortale-
cimento cultural, com 
mudança de práticas 
pedagógicas tradicio-
nais.

Garantir a efetivação de 
políticas públicas que 
respeitem a especifi-
cidade e a integração 
da cultura indígena. 
Envolver professores 
indígenas na elabora-
ção das formações, na 
construção curricular 
e elaboração de mate-
riais didáticos.

Resultados 
Esperados

Inclusão e valorização 
da diversidade cultural 
na prática da matemá-
tica.

Formação de cidadãos 
mais críticos, reflexivos 
e conscientes da sua 
realidade.

Resgate cultural e 
valorização do conhe-
cimento indígena na 
educação escolar.

Fonte: a pesquisa.
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O Quadro 1, evidencia as similaridades e complementaridades entre 

as três abordagens, destacando como cada uma contribui para uma 

educação matemática mais inclusiva, crítica e contextualizada, especial-

mente no contexto dos processos formativos de docentes indígenas.

Nesse sentido, a integração dos conhecimentos culturais com uma 

reflexão crítica sobre a matemática no cotidiano pode melhorar o pro-

cesso de aprendizagem e contribuir significativamente para a formação 

de identidade docente e discente. Assim, promovendo uma educação 

matemática mais contextualizada e pertinente, ajustada às particularida-

des culturais e sociais, particularmente em contextos indígenas.

No entendimento de D’Ambrósio (2005, 2007, 2008, 2012), Skovs-

mose (2014, 2015a, 2015b, 2020), Freire (1996, 2021), Brasil (1998) dentre 

outros intelectuais, a educação escolar indígena pode ser beneficiada 

pelas perspectivas da educação matemática no intuito de transformar o 

ensino da matemática em prática inclusiva e significativa. Nesse sentido, 

o ensino da matemática pode incorporar práticas matemáticas da reali-

dade, valorizando os saberes e conhecimentos tradicionais indígenas. Ao 

mesmo tempo que se trabalha uma matemática contextualizada e com 

criticidade, com problematização de situações individuais ou da coletivi-

dade, se constrói uma identidade de resistência e de autonomia capaz de 

refletir criticamente sobre o uso da matemática na sociedade. Formando 

assim, alunos capazes de resistir à marginalização cultural e defensores 

de seus direitos.

Nesse ponto de vista, o RCNEI afirma que,

A matemática torna-se significativa para quem a estuda, 
à medida que ela contribui para entender o mundo local 
e também o mais amplo. Além dos conhecimentos envol-
vendo relações quantitativas ligadas às atividades cotidianas, 
o estudo da matemática contribui para o desenvolvimento 
de capacidades relacionadas ao raciocínio e à abstração. No 
campo da matemática, é possível imaginar, criticar, errar, criar 
modelos e representações, descobrir que o conhecimento que 
às vezes parece que vem pronto e acabado não é uma verdade 
absoluta (Brasil, 1998, p. 160)
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Vale lembrar que a matemática escolar se diferencia da matemática 

praticada pelos indígenas em suas comunidades. A matemática escolar é 

disciplinar, fracionada e curricular, enquanto o conhecimento matemático 

indígena é transmitido coma interligação homem-natureza-mitológico. 

Como afirma Maher (2006), são ações mescladas,

Nas sociedades indígenas, o ensinar e o aprender são ações 
mescladas, incorporadas à rotina do dia a dia, ao trabalho e 
ao lazer e não estão restritas a nenhum espaço específico. A 
escola é todo o espaço físico da comunidade. Ensina-se a pes-
car no rio, evidentemente. Ensina-se a plantar no roçado. Para 
aprender, para ensinar, qualquer lugar é lugar, qualquer hora 
é hora (Maher, 2006, p. 17).

A proposta da interligação da Etnomatemática e da Educação 

Matemática Critica para EEI não tem a intenção de desvalorização da 

matemática escolar e nem da inferiorização o conhecimento matemático 

indígena, mas o reconhecimento de uma matemática diferente aos olhos 

dos não indígenas. De acordo com D`Ambrósio (2005, p. 101), “uma cul-

tura é identificada pelos seus sistemas de explicações, filosofias, teorias, e 

ações e pelos comportamentos cotidianos”, para os indígenas no contexto 

atual, o professor indígena cumprirá seu papel na comunidade se manter 

a valorização de seus conhecimentos tradicionais e, ao mesmo tempo ser 

dotado de conhecimentos universais, melhor dizendo, fazer a relação dos 

dois tipos de conhecimentos: o tradicional e o escolar.

Confirmando tal inferência, Freire (2021) versa sobre a relação de cul-

turas, o fundamental não é a compreensão somente da cultura do outro 

ou a minha, mas a relação entre elas, “o problema é de relação aí, a ver-

dade não está nem na cultura de lá e nem na minha, a verdade, do ponto 

de vista da minha compreensão dela, está é na relação entre as duas. 

(Freire, 2021, p. 47). De modo analógico, podemos tomar o mesmo pro-

cedimento em relação ao conhecimento matemático, nas relações da 

matemática escolar e a matemática contextualizada das sociedades indí-

genas.
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Vale lembrar que a Educação Escolar Indígena está embasada nos 

princípios da coletividade, reciprocidade, integralidade, espiritualidade e 

alteridade indígena, a serem envolvidos nos currículos dos sistemas de 

ensino e proposta pedagógica a partir de suas culturas tradicionais. Saber 

como, onde e quando se aplicará um determinado conteúdo matemático 

são questões que prevalecerão nas cabeças inquietas dos alunos e dos 

professores indígenas. Nessa perspectiva, o professor indígena que ensina 

matemática, partindo do ponto de vista intercultural, pode apropriar-se 

de suas: cosmologias, lógicas, valores e seus princípios pedagógicos e suas 

referências específicas para construção de seus currículos interculturais, 

diferenciados e bilíngues, seus sistemas próprios de ensino e apren-

dizagem, tanto dos conteúdos universais quanto dos conhecimentos 

indígenas, bem como o ensino da língua indígena como primeira língua 

(Brasil, 2018).

Evidentemente, a participação de professores, estudantes e pesqui-

sadores se torna fundamental para a construção do currículo intercultural 

e a participação nos processos formativos para docentes, tanto indígenas 

quanto não indígenas. Nesse particular, a integração das abordagens de 

forma eficaz e sensível às particularidades culturais, embasadas na ótica 

da etnomatemática e da educação matemática crítica, perspectivas inter-

ligadas por seus aspectos e princípios, proporcionam a possibilidade de 

relação entre as matemáticas. Além disso, as perspectivas trabalham com 

a valorização das culturas, com os aspectos sociopolíticos e com a cons-

trução do conhecimento matemático aplicado ao bem da sociedade. 

Essas abordagens oportunizam a interlocução com as particularidades do 

contexto indígena, favorecendo um diálogo intercultural entre diferentes 

sistemas socioculturais.

Diante do exposto, ressalta-se que os aspectos relevantes descritos 

ampliam as possibilidades para novas investigações. Tais questões apre-

sentam-se como desafios complexos no contexto escolar, exigindo uma 

postura aberta e reflexiva na busca por respostas que fundamentem a 
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prática pedagógica em instituições de ensino marcadas pela diversidade 

étnico-cultural.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise realizada permitiu identificar sólidas conexões e comple-

mentaridades entre a Etnomatemática e a Educação Matemática Crítica 

(EMC), vertentes que, em conjunto, oferecem subsídios fundamentais 

para uma formação docente indígena contextualizada, crítica e emanci-

patória. A Etnomatemática evidencia que o conhecimento matemático é 

culturalmente construído em resposta às necessidades de sobrevivência e 

transcendência de distintos grupos sociais. Por sua vez, a Educação Mate-

mática Crítica enfatiza que o ensino da matemática está impregnado de 

intencionalidades políticas, econômicas e sociais, podendo tanto reprodu-

zir desigualdades quanto servir como ferramenta de crítica e transformação 

social. Ambas as perspectivas convergem para o objetivo de formar cida-

dãos críticos, reflexivos e comprometidos com a justiça social.

Enquanto a Etnomatemática fornece a lente para reconhecer e 

valorizar a riqueza do conhecimento matemático indígena, a EMC dispo-

nibiliza as ferramentas para uma leitura crítica do mundo e do papel da 

matemática na sociedade, empoderando professores e estudantes para 

a transformação de suas realidades. A integração dessas abordagens na 

formação docente pode contribuir decisivamente para a construção de 

uma prática pedagógica que respeite e fortaleça a identidade cultural 

indígena, preparando, simultaneamente, os estudantes para o diálogo 

intercultural e para o exercício pleno da cidadania. Entre as possibilidades 

de integração dessas perspectivas, destacam-se: a valorização dos conhe-

cimentos tradicionais, a contextualização crítica do currículo, o fomento 

ao diálogo intercultural e interepistêmico, e o empoderamento e a auto-

nomia do professor indígena.

Em conclusão, a relação entre a Etnomatemática e a Educação 

Matemática Crítica mostra-se não apenas possível, mas também extrema-
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mente fértil e necessária para a formação de professores indígenas que 

ensinam matemática. Ambas as perspectivas compartilham o compro-

misso com uma educação democrática, intercultural e socialmente justa, 

desafiando a visão hegemônica e supostamente neutra da matemática 

ocidental. Este desafio parte do princípio fundamental de que a mate-

mática não é um conhecimento neutro, universal e descontextualizado. 

Portanto, recomenda-se que os processos formativos de professores indí-

genas incorporem explicitamente os fundamentos da Etnomatemática 

e da EMC, criando espaços de reflexão e construção coletiva de currícu-

los interculturais e críticos. Sugere-se que pesquisas futuras se dediquem 

a investigar experiências práticas dessa integração em salas de aula de 

escolas indígenas, a fim de avaliar seus impactos concretos no processo 

de ensino e aprendizagem.
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